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Resenha1 
LIVRO: LA AUTONOMIA DEL PROFESSORADO. CONTRERAS, 
José D. Barcelona, Ediciónes Morata, 1 997. 
Maria Cecília Camargo Güinther, Mara Lúcia Salazar Machado2 e Luciano do Amaral 
INTRODUÇÃO 
Ínò seu filio, C^níreras discute fundamentalmente a ques- 
t|'pTda autonoirfí^pdcente. São apresentadas diferentes con- 
cepções de autonomia bem como a ideologia que as funda- 
menta e os diferentes efeitos que podem incidir, na condição 
dos docentes e práticas pedagógicas por eles desenvolvidas. 
O autor resgata a discussão em torno da ética e do com- 
ponente moral que devem nortear as decisões e práticas pe- 
dagógicas dos professores. 
O discurso do profissionalismo na educação é analisado 
com profundidade pelo autor, trazendo elementos importan- 
tes para uma compreensão mais crítica sobre a autonomia dos 
professores. 
A AUTONOMIA PERDIDA: A PROLETARIZAÇÂO DO 
PROFESSORADO 
Um dos discursos de maior peso em relação ao professo- 
rado é a questão do profissionalismo. Contreras coloca que, 
ainda que a condição de profissional aponte para um ideário 
de qualidade na prática docente, não se trata de um concei- 
to neutro. Traz subjacente uma determinada visão de mundo 
e do próprio processq educativo. Desta forma, o autor se 
propõe a examinar a autonomia do professorado, desde a 
perspectiva das teorizações da proletarização deste grupo, 
até as estratégias de superação desta condição, via aspiração 
do status de profissional. 
A tese central da proletarização do professorado baseia- 
se na crença de que o trabalho docente tem sofrido uma diminui- 
ção progressiva de uma série de qualidades, que têm conduzido 
os professores à perda de controle e sentido sobre o próprio 
trabalho, (ou seja, a perda da autonomia), aproximando-os cada 
vez mais das condições e interesses da classe operária. No âmbi- 
to da educação, esta idéia se traduz através da introdução de um 
espírito de "gestão científica", tanto no trabalho do professora- 
do, como no conteúdo da prática educativa. 
Contreras argumenta que o Estado também desenvol- 
ve processos de racionalização do trabalho, estando direta- 
mente ligado com o aumento das formas de controle sobre o 
trabalhador e suas tarefas. Na esfera docente, gera, 
consequentemente, uma rotinização de suas atividades, difi- 
cultando um exercício reflexivo e produzindo um isolamento, 
um individualismo destes. No entanto, os professores, assim 
como outros trabalhadores, têm gerado modos de resistência 
em função de seus interesses individuais e coletivos, fato esse 
que, alguns teóricos apontam como característica que possibi- 
lita aproximá-los à classe operária. E na perspectiva de resis- 
tência à essa condição de proletário e a racionalização de seu 
trabalho, que os professores têm reclamado o status de 'pro- 
fissionais'. Fato que representa, para além da fuga a condição 
de proletário, a busca de reconhecimento e prestígio social, o 
que de certa forma, a bandeira do profissionalismo4 parece 
trazer. 
Contreras entende que a proletarização é um fenômeno 
complexo sendo, no caso dos docentes, diferente da que 
ocorre com os operários. O autor cita dois tipos de 
proletarização: a técnica5 e a ideológica6. 
A partir da idéia - d intensificação do trdbd/ho docente- 
Contreras ressalta não só o peso da imposição externa, mas a 
importante idéia de que os professores incorporam ao traba- 
lho educativo seu compromisso com significados e pretensões 
específicas, ou seja, manifestando determinados valores peda- 
gógicos e sociais. 
Uma das reflexões que se aproxima do campo da 
Educação Física é a forma como é encarado o processo ensi- 
no-aprendizagem, Já que a lógica predominante é a convic- 
ção de que este processo é um problema técnico e por con- 
seguinte requer um conhecimento aplicado para poder resol- 
ver os problemas das aulas e dos alunos. Reforça-se a idéia de 
que um bom profissional da educação (e portanto, da Edu- 
cação Física) é aquele que domine um amplo repertório téc- 
nico. 
O autor ainda argumenta que, embora a desqualificação 
técnica seja importante, a perda do sentido ético implícito no 
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trabalho docente é que deve ficar ressaltado, pois em conse- 
qüência disso, tem-se produzido formas sutis de controle ide- 
ológico do trabalho, ou seja, estratégias de "autogestao de 
controle externo" . 
A RETÓRICA DO PROFISSIONALISMO E SUAS 
AMBIGÜIDADES 
A partir de uma analise de Contreras, a respeito do que 
sejam traços definidores de uma profissão, ele conclui que os 
professores seriam então denominados de semi - profissionais. 
Esta conclusão se fundamenta na falta de autonomia dos pro- 
fessores com relação ao Estado, que fixa sua pratica e também 
por serem os profissionais carentes de um conhecimento espe- 
cializado próprio. 
Quanto ao fato dos docentes reclamarem a posse ou o 
merecimento de traços próprios da condição de profissionais, 
o autor afirma que não há, de fato, uma relação entre a posse 
destes e um real lucro desta condição. O que existe é uma 
justificativa ideológica de que a posse destas características 
possa fazer destes profissionais merecedores dos desejados 
privilégios. A limitação ideológica, oferece cada vez menos 
referenciais reais de condições de trabalho. Enquanto que o 
profissionalismo, como ideologia, ligado a capacidade de im- 
por um conhecimento como exclusivo, vem despolitizando e 
tecnocratizando a atuação social, e desta forma acentuando a 
perda da autonomia do professorado. 
Nunca se deve perder de vista que o ensino difere de 
outras ocupações, pois é onde existe uma continuidade de 
formação e titulação entre os que exercem distintas funções 
dentro de uma mesma comunidade de discurso / distância 
entre os que possuem o conhecimento reconhecido e 
legitimação científica sobre sua docência e os demais professo- 
res ( não universitários ), 
Como os professores não parecem ter em conta os resul- 
tados da investigação científica, sendo que atuam como fun- 
cionários, a proletarização é uma forma de fazer com que sua 
atuação se fundamente nos resultados da investigação. 
A racionalização aparece como sendo a lógica domi- 
nante do pensamento universitário, preocupado em deriva- 
ções tecnológicas de seu conhecimento e no desenho de 
formas operativas " racionais" de atuação. 
O autor faz um alerta para os processos de aspiração 
ao profissionalismo de efeitos duvidosos sobre a melhoria do 
trabalho docente e como são usadas por parte do Estado, 
em épocas de reforma, para garantir a colaboração efetiva dos 
professores e anular assim suas resistências a redefinição de sua 
função. Da mesma maneira que salienta sua preocupação com 
a reclamação da autonomia, podendo esta, se converter em 
uma forma de justificativa da exclusão da comunidade e das 
decisões educativas que lhes são inerentes. 
A educação requer responsabilidade e não se pode ser 
responsável se não se é capaz de decidir, por impedimentos 
legais ou falta de capacidade intelectual e moral. Autonomia, 
responsabilidade e capacitação são características tradicional- 
mente associadas aos valores profissionais. 
Profissionalidade referem-se às qualidades da prática pro- 
fissional dos ensinantes em função do ofício educativo. Falar 
sobre profissionalidade significa não só descrever o desempe- 
nho do ofício de ensinar como também expressar valores e 
pretensões que seriam desejáveis alcançar e desenvolver nesta 
profissão. 
Um dos componentes citados pelo autor e pelo qual 
também ressaltamos como prioritário como valor profissional, é 
a obrigação moral que situa-se acima de qualquer obrigação 
contratual. A finalidade da educação incorpora a noção de 
pessoa humana livre, que aspira a um status moral. Tanto o 
currículo oficial como o oculto7, tudo supõe uma posição 
moral8. Sentir-se comprometido moralmente reflete o aspecto 
emocional na vivência dos vínculos com o que se considera 
valioso. O compromisso com a prática de uma ética requer 
juízos profissionais contínuos sobre suas atuações. 
Contreras, ao falar em moralidade, faz questão de salien- 
tar que não podemos separá-la, ao contrário, trata-se de um 
fenômeno social, produto de nossa vida em comunidade, 
onde tem que resolver problemas que afetam a vida das pes- 
soas e seu desenvolvimento. Neste sentido, o autor lembra 
que a moralidade não é só uma questão pessoal, é também 
uma questão política. A educação não é um problema da 
vida privada do professorado e sim, uma ocupação social- 
mente encomendada e que lhe responsabiliza publicamente. 
Só nos contextos sociais, públicos, é possível alcançar a obri- 
gação ética, sua dimensão adequada9. 
Os docentes não devem ser parte de um conflito entre 
pretensões e finalidades educativas. Parte de sua profissão 
deve consistir em mediar estes conflitos e encontrar a forma em 
que a escola possa realizar a sua missão sem o estado de 
contradições e nem seguir as diretrizes correntes ou pressões 
exteriores. 
Para Contreras, a obrigação moral e o compromisso com a 
comunidade requerem uma competência profissional coerente 
com ambos. A profissionalidade docente e sua competência 
transcende o sentido puramente técnico do recurso didático. 
Competência profissional se refere não só ao capital de co- 
nhecimento disponível, mas também aos recursos intelectuais 
de que se dispõe com o objetivo de fazer possível a amplia- 
çdo e o desenvolvimento desse conhecimento profissionâl, 
suâ flexibilidade, ampliação e a profundidade. 
Nao podemos desvincular a idéia de obrigação moral 
de seu componente emocional, nem reduzir a dimensão da 
competência profissional a um sentido puramente racional. 
O DOCENTE COMO PROFISSIONAL REFLEXIVO 
Contreras inicia sua crítica, através das limitações da 
racionalidade técnica para responder as questões que impli- 
quem em situações imprevistas, que exijam decisões que não 
se assentam em regras pré-estabelecidas e que indiquem resul- 
tados controláveis e previsíveis. 
Existe um tipo de conhecimento que é aplicado na pró- 
pria ação, e que faz parte dela, o qual o autor denomina de 
conhecimento na ação. 
Em outra situações, somos forçados a reorganizar a ação 
durante sua execução, nos deparamos com imprevistos que 
nos exigem pensar sobre que fazemos enquanto fazemos. 
Este processo de reflexão na ação, faz do profissional um 
investigador no contexto prático, capaz de refletir sobre os 
significados da situação em que se dá o problema, tendo em 
vista os meios e fins para resolvê-lo. 
O profissional reflexivo se vê como parte da situação, 
que se altera mediante sua contribuição, enquanto que na 
racionalidade técnica a ação profissional é entendida como 
externa a realidade. 
Os valores e aspirações que se desejam com ações 
educativas devem pautar as decisões do professor, pois são 
mais relevantes do que os resultados em si. 
Contreras apresenta ainda algumas idéias sobre currículo, 
onde este, situa-se em uma perspectiva reflexiva, devendo 
estar em um processo de permanente construção e transforma- 
ção. 
E importante que os próprios professores decidam como 
conduzir suas práticas, pois as tentativas de influências exter- 
nas sobre este processo tem demonstrado que o resultado é 
mais distante do que as transformações desejadas. Esta idéia é 
ainda completada pela questão da interferência do Estado 
em questões curriculares e das próprias práticas pedagógicas. 
CONTRADIÇÕES E CONTRARIEDADES: DO 
PROFISSIONAL REFLEXIVO AO INTELECTUAL CRÍTICO 
O uso indiscriminado da concepção de docentes como 
profissionais reflexivos é uma forma de legitimar a presença da 
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racionalidade técnica, até mesmo em reformas educacionais, 
sob uma nova roupagem, o que a torna aceitável até mesmo 
nos meios acadêmicos. 
Este processo torna-se ainda mais perigoso ao trazer um 
"novo modelo de prática docente" acompanhado de uma 
falsa aparência de modernidade e autonomia do professor e 
que, na verdade, pode vir, até mesmo, a responsabilizar os 
docentes por problemas estruturais do ensino. As condições 
próprias das instituições onde os docentes desenvolvem suas 
práticas devem ser consideradas, uma vez que estes podem 
ter suas perspectivas condicionadas. 
Tem-se justamente a dúvida sobre o papel da reflexão: se 
pode levar á um estado de consciência mais avançado, de 
emancipação, de igualdade e justiça ou, ao contrário, pelo 
fato de não se comprometer com determinados valores, vir a 
contribuir para a justificativa de normas e princípios já estabe- 
lecidos na sociedade (individualismo, controle social). 
A questão da socialização do professorado, é colocada a 
partir de diferentes posições. Para uma compreensão desta 
situação precisamos entender o próprio ambiente onde se 
desenvolve a cultura escolar, repleto de contradições, onde 
os professores atuam e interagem, defendendo seus interesses 
e valores, mas também expostos a situações de conflito. 
O autor coloca como referencial para a compreensão do 
processo de socialização de professores, algumas característi- 
cas sobre as orientações que norteiam o trabalho do professo- 
rado tais como: ' presentismo", "conservadorismo" e "indivi- 
dualismo". Sendo esses elementos os balizadores da compre- 
ensão dos professores sobre sua própria prática e o planeja- 
mento da mesma, não parece possível que a reflexão desses 
mesmos professores venha a transcender os valores e práticas 
legitimadas pela escola. 
Existe ainda a idéia de missão' fortemente marcada na 
profissão docente (notadamente ensino público), que atribui 
ao professorado a responsabilidade pela formação moral e 
intelectual dos mais jovens. Junto a isso vem ocorrendo um 
acúmulo de responsabilidades que são atribuídas aos profes- 
sores, embora sejam problemas de ordem institucional ou so- 
cial (oriundos de crises econômica, social e cultural). 
Diante desse quadro, a racionalidade instrumental acaba 
por se tornar atraente, uma vez que poupa os docentes de se 
verem responsáveis por problemas mais complexos e oferece 
as soluções técnicas aos trabalhos das aulas, embora reduzin- 
do as possibilidades da prática pedagógica 
A Teoria Crítica é citada por Contreras como o principal 
referencial para a superação do estado de alienação que se 
encontram os professores, a fim de que possam entender seu 
papel e a concepção que norteia seu trabalho. Para isso se 
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torna necessário que os professores questionem criticamente 
suas próprias visões de mundo/ de sociedade e de escola. 
E destacada também, a importância de outras instâncias 
sociais que podem interferir na estruturação e media ndo a 
função da escola em um contexto mais amplo de sociedade, 
principalmente a própria comunidade na qual a escola está 
inserida. A construção da democracia não é prerrogativa da 
escola, mas dos movimentos que atuam fora dela. 
A reflexão crítica, além de considerar as condições onde 
atuam os docentes, pressupõe uma definição diante dos pro- 
blemas que sustente uma ação conseqüente dos mesmos, con- 
siderando as situações como algo que se estende para além 
de suas intenções e ações individuais. 
A reflexão crítica, revela o sentido ideológico contido nas 
formas de ensino, e com os quais os docentes são coniventes 
ao manterem hábitos, tradições e costumes tidos como 
inquestionáveis, mas que podem ser transformados. O pro- 
cesso de transformação de práticas pedagógicas pressupõe, 
portanto, a própria transformação do educador em intelectual 
crítico. Este processo pode se desenvolver mediante um 
questionamento crítico do docente às suas próprias práticas. 
A reflexão crítica tem seus fundamentos na teoria crítica, 
mais especificamente nas idéias de Habermas, cujo projeto 
teórico está centrado na idéia de emancipação. Partindo de 
sua teoria de interesses constitutivos do conhecimento, 
Habermas defende que as concepções práticas, que supõem 
a ação comunicativa que leve ao consenso (idéia sobre a qual 
se firma o modelo do profissional reflexivo) não sejam possí- 
veis em uma sociedade como está estruturada10. 
A idéia de Habermas está justamente centrada no fato de 
que o interesse emancipador possa levar a condições nas 
quais os grupos sociais estabeleçam suas relações através de 
acordos intersubjetivos, livres de coerçao. 
A teoria crítica faz parte do próprio processo de transfor- 
mação, na medida em que possibilita aos grupos se percebe- 
rem nas formas de dominação às quais estão submetidos. 
Considerando-se que qualquer iniciativa de emancipação 
se dá em situações que não se pode prever as conseqüências, 
Habermas considera como ilegítimo, que as pretensões de 
alguém na posição de esclarecido, se construam em separado 
dos sujeitos desse mesmo esclarecimento, deve, ao contrário, 
ser resultante de um desejo comum. 
O processo de emancipação de que fala Habermas, tem 
como objetivo ações de caráter revolucionário e, ainda segun- 
do ele, são próprias a grupos que tenham um interesse co- 
mum. A esses grupos, a compreensão de sua própria situação 
dentro do sistema social é que pode levá-los à consciência e, 
conseqüentes ações organizadas. Pressupõe uma identificação 
de seus problemas e de suas ações políticas. 
Contreras transpõe essas idéias ao coletivo de professores 
e aponta a reflexão crítica proposta por Kemmis e Smyth 
como alternativa para o processo de emancipação deste gru- 
po. O esclarecimento como relação terapêutica, no caso do 
professorado, exigiria uma sensibilização por uma ação educativa 
fundamentada em interesses e concepções semelhantes, caso 
contrário poderia resultar em relações onde o esclarecido 
estaria impondo uma forma de ideologia, 
Existem controvérsias com relação a essa transposição 
descrita acima ao professorado. Uma das críticas é a de que 
seria uma ingenuidade por parte de autores críticos, pensar 
que possa haver unidade em torno do coletivo de professo- 
res. Essa posição estaria ignorando a diversidade de posições 
ideológicas presentes neste grupo. 
Em contra partida, o autor afirma que existem coletivos de 
professores com uma base ideológica e pedagógica comum e 
ainda com as mesmas preocupações sociais, que poderia ser 
descritos como grupos com interesse comum. 
Contreras defende a permanência de uma certa utopia, 
no sentido de que se mantenha viva a aspiração por justiça e 
igualdade. 
A figura do professor como intelectual crítico, traz a ne- 
cessidade de que este aja no sentido de tentar desvelar o que 
está oculto, as condições históricas e sociais que são dadas 
como "naturais", bem como das próprias condições limitantes 
às quais está submetida sua prática, no sentido de buscar 
possibilidades de ações educativas que conduzam a possibili- 
dades de transformação. 
A autonomia profissional (ou emancipação), tem suas ba- 
ses em uma sensibilidade moral, que nos faz reconhecer os 
nossos limites e formas parciais de compreender os outros, 
reconhecimento este, que se constrói mediante uma busca 
auto — exigente e trabalhosa. Se aproxima, assim, da solidari- 
edade, e não de um sentido de auto — suficiência11. 
AS CHAVES DA AUTONOMIA PROFISSIONAL DOS 
PROFESSORES 
A relação entre autonomia e profissionalidade é uma re- 
clamação sobre a dignidade humana das condições laborais 
dos professores e uma reivindicação sobre a oportunidade 
que a prática docente pode desenvolver-se de acordo com 
os valores educativos, que não são coisificados em produtos 
e estados finais, mas que atuem como elementos constitutivos 
da própria prática. Assim dizendo, a autonomia profissional, 
no ensino, é tdnto um direito labordl como uma necessidade 
educativa. 
A perspectiva relacionai e construtiva da autonomia defi- 
ne-se como uma posição de direitos e atributos, como a bus- 
ca da construção de um encontro pedagósico em que as 
convicções e as pretensões abrem um espaço de entendimen- 
to no qual estas possam desenvolver-se dialogicamente, tanto 
em seu significado como em sua realização, distinta das con- 
cepções estáticas, entendida como isolamento e separação. 
A consciência de que temos compreensões e respostas 
parciais a respeito de qual deve ser o sentido educativo da 
prática, assim como a sensibilidade ante as dimensões não 
compreendidas da vida humana, deveriam dirigir nosso olhar 
tanto para fora como para nós mesmos. Neste sentido, des- 
cobrir a parcialidade, ou sensibilizar-nos ante dimensões da 
vida humana, que não se desejam reduzir a uma compreensão 
puramente racional ou ideologicamente correta, pode ser uma 
tarefa de descobrimento e sensibilização interior, de nosso 
próprio ser pessoal. A reflexão se converte assim em auto - 
reflexão. 
As competências profissionais, vistas a partir de uma com- 
preensão dinâmica da autonomia dos professores poderia re- 
sumir-se assim: 
1 . A independência de juízo autônomo, pois não existe 
forma de atuar moralmente com a moralidade do outro. 
2. A construção de identidade no contexto das relações 
— deve ser entendida como uma forma de constituição e de 
vivência da própria identidade como docente, na busca e 
construção das relações profissionais que são conseqüentes 
com as finalidades educativas. 
3. Conseguindo manter uma certa distância critica — é o 
modo de encontrar o equilíbrio entre as convicções e as exi- 
gências das situações. 
4. Sendo conscientes da parcia lidade de nossa compre- 
ensão dos demais — para isso precisamos entender a sensibili- 
dade moral desde a que devamos ser capazes de captar aquelas 
dimensões da vida humana que não soubemos compreender 
nem captar. E esta sensibilidade nos deve conduzir, e deve 
desenvolver-se, apontando tanto para fora, dos demais, como 
a nós mesmos, a nosso interior. 
5. Uma qualidade de relação com os outros, porém tam- 
bém uma compreensão de quem somos — o autoconhecimento 
é importante, pois supõem a compreensão e sensibilização 
ante a forma em que nossa própria posição e disposição pes- 
soal, assim como nossas convicções e desejos, afetam o modo 
em que podemos compreender os outros e a forma em que 
nos relacionamos. 
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6. Compreender a nós mesmos e a nossas circunstâncias é 
também parte do processo de discussão e contraste com outros — 
contrastar com outros, a discussão entre profissionais ou com ou- 
tros setores implicados em nossa atividade educativa é a parte 
necessária e complementar do processo de auto - conhecimento. 
A autonomia recíproca é um caminho a ser seguido, pois, 
além dos professores a comunidade social deve fazer o mes- 
mo, reconhecendo a necessidade e o direito de que os 
professores constituam seu oficio de forma autônoma. 
A autonomia dinâmica e recíproca se traduz, portanto, 
no desejo da autonomia social, que é um desejo de auto - 
governo da própria comunidade, a aspiração de uma demo- 
cracia participativa. 
Considerando a diversidade de opiniões existente no 
debate social é preciso entender como ocorre os diferentes 
vínculos dos professores neste debate social. O autor nos 
sugere analisar em três planos diferentes quais sejam: o plano 
representativo, o plano mais imediato e o plano da relação 
mais difusa com a sociedade. Desses planos, o predominante 
em nossa sociedade é o plano da representação político — 
administrativa. 
Apesar de afirmar que não é possível uma autonomia pro- 
fissional sem o desenvolvimento de uma voz própria por parte 
dos professores, esclarece o autor que a participação dos 
professores no debate público sobre a educação, de sua pró- 
pria especificidade como docentes, supõe estabelecer cone- 
xões entre sua experiência interna do ensino e seu significado 
e repercussões sociais. 
Devemos levar em conta que, tanto ao falar dos professo- 
res, como quando falamos da sociedade, que nenhum dos 
agrupamentos são entidades homogêneas, haja visto que não 
são uma única voz. 
AS NOVAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E A 
AUTONOMIA PROFISSIONAL DOS PROFESSORES 
Falar da autonomia profissional dos professores sem fazer 
referência ao contexto laborai, institucional e social onde os 
ensinantes realizam seu trabalho, e das condições reais em que 
se desenvolve sua tarefa, assim como o clima ideológico que 
os envolve, desconsidera fatores fundamentais que os susten- 
ta ou os acomoda. O desenvolvimento profissional, neste 
contexto, não é uma questão de vontade e livre pensamento 
por parte dos docentes. 
As novas políticas educacionais sugerem uma nova defini- 
ção das relações entre as escolas e a sociedade. Isto significa 
mais autonomia para os ensinantes? Que tipo de autonomia? 
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Em umd épocd onde d produção interndciondl de políticds 
educdciondis de signos pdrecidos, devemos levdr em contd 
que ds políticds não cridm dpends mdrcos legdis e diretrizes de 
dtudção, tdmbém supõem d expdnsão de idéids, pretensões e 
vdlores que pduidtindmente começdm d converter-se nd mdnei- 
rd inevitável de pensdr. Estds políticds, do fixdrem dlgumds 
preocupdçÕes e umd lingudgem, estdbelecem não somente um 
progrdmd político, mds tdmbém um progrdmd ideológico em 
que todos são envolvidos, onde d dutonomid dos centros e 
dos ensindntes pdrece hdver se convertido em um de seus 
eixos. Será estd dnálise que nos deixdrá em condições de 
vdlordr qudi serid o cdráter dd dutonomid que se vem defen- 
dendo nestds novds políticds e os efeitos sobre d democrdtizd- 
ção do sistemd educdtivo. 
A AUTONOMIA NECESSÁRIA: DIAGNÓSTICO DA 
TROCA DE PERSPECTIVA SOBRE OS PROFESSORES 
Existem elementos trddiciondis dd configurdção do trdbd- 
Iho docente que tem feito do ensino um oficio dependente, 
sepdrdndo d concepção dd execução, frdgmentdndo e 
tecnificdndo ds tdrefds, controldndo externdmente seu rendi- 
mento e dumentdndo em gerdl o volume de trdbdlho que 
deve ser redlizddo. Existe umd divisão de pdpéis, entre quem 
dssume ds funções intelectudis de eldbordção do conhecimen- 
to peddgógico e de quem ficdrid responsável peld dplicdção 
dos mesmos. 
Estd mdneird de ver o trdbdlho docente não somente como 
se tem visto historicdmente, modelddd nd estruturd ddministrdti- 
vd do ensino, mds preocupddd tdmbém com d rentâbiliddde e o 
controle, gerou como produto dds investigdções pedâgógicds, 
durdnte muito tempo, umd concepção dos professores que os 
reduzid d um elemento pdssivo dentro do sistemd educdciondl. 
Os pldnos político - ddministrdtivos e os investigddores e 
especidlistds têm coincidido nd formd de entender os profes- 
sores. E foi com o desejo de controldr rndis efetivdmente d 
práticd docente, ddequá-ld d certos interesses e objetivos, 
modificdr os conteúdos do ensino ou de se introduzir novds 
idéids e práticds peddgógicds, que se pdrtid dd convicção de 
que o conhecimento e os pldnos de dtudção erdm pdtrimônio 
dos "experts" externos e dos políticos. Estes desenvolvidm 
de formd centrdlizddd ds inovdções e ds reformds curriculdres, 
sendo isto um fenômeno que se observd de mdneird crescente 
nos dnos sessentd e setentd. 
A comunicdção ou dissemindção dds inovdções se conver- 
te em seu fdtor chdve: Como vencer suds resistêncids, ou sejd, 
como conseguir o entendimento dos professores, d sud dceitd- 
ção e d sud execução. 
Os investigddores fdldvdm de inovdções e os políticos de 
reformds, os docentes, de renovdção. A diferençd de lingud- 
gem erd tdnto umd formd distintd de entender ds trocds em 
educdção, como um conteúdo diferente pdrd d mesmds, isto 
é, um progrdmd socidl educdtivo e dlterndtivo. Isto refletid 
umd mdneird opostd de entender d posição e o pdpel desem- 
penhddo pelos docentes nd trdnsformdção dd educdção. 
Os "experts" e políticos, desde o findl dos dnos setentd e 
do longo dos oitentd, vêm produzindo tdmbém modificdções 
nd formd de pensdr ds inovdções. Estd é certdmente umd mu- 
ddnçd substdncidl nd mdneird de entender os docentes, sud 
função no contexto dos sistemds de ensino e d importâncid de 
seu pdpel nos processos de inovdção educdtivd. As rdzões 
destd trocd, podemos buscá-bs em diversos fdtores, como d 
crise do modelo clássico de inovdção ás experiêncids de de- 
senvolvimento do currículo bdseddo nos professores^ d novd 
perspectivd dd compreensão do professorddo,- o centro 
educdtivo como uniddde de dção e d crise dd idéid como 
solução definitivd do problemd. 
Como se observd, todds ds trdnsformdções, se bdseidm de 
um modo ou de outro, nd necessiddde de que os professores 
sejdm reconhecidos em seus espdços de dutonomid profissio- 
ndl, dssim como d necessiddde de que essd dutonomid se de- 
senvolvd e pdsse d ser um fdtor de sud identiddde e de sud 
práticd profissiondl. 
A DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
DA REFORMA 
Um fenômeno bdstdnte comum nd mdiorid dos pdíses oci- 
dentdis, nd últimd décddâ, é d dpdrição de reformds educdci- 
ondis que estão tendo três âmbitos funddmentâis de preocu- 
pâção: o currículo, os centros educdtivos e os professores. E 
dindd umd formd bdstdnte dmbígud, qud ndo não cldrdmente 
contrdditórid, d descentrdlizdção do currículo, dssociddd d 
dutonomid dos centros e dos docentes. Essd é umd drgumen- 
tdção de dceitdção generdlizddd: o currículo não pode ser 
pldnejddo de umd formd homogêned pdrd todd d populdção 
de um pdís. Rdzão peld qudl tende-se d pensdr Cddd vez rndis 
em um currículo oficidl como dquele documento que deve ser 
dddptddo, desenvolvido ou concretizddo nds circunstâncids 
pdrticuldres do ensino. 
Estds tendêncids devem ser entendidds melhor nd presençd 
de outrds justificdtivds. As idéids de descentrdlizdção têm con- 
duzido os docentes d ddotdrem o currículo como seu, con- 
vencendo-o d dddptá-lo às circunstâncids concretds do ensino 
em função dd diversiddde socidl e pessodl, reflexo de determi- 
nddds interpretdções ideoiógicds. 
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Em cada país as reformas têm cobrado características sin- 
gulares, ao definir e combinar todos os elementos de uma 
reforma especial, em função das particularidades próprias, como 
sua história, situação de partida, situação política e variáveis 
culturais específicas. 
O QUE HÁ POR TRÁS DAS MUDANÇAS 
IDEOLÓGICAS DE FUNDO? 
Das múltiplas trocas que se vem produzindo o autor des- 
taca três: a crise fiscal do estado,- a crise de motivação da 
sociedade e a crise de motivação dos serviços públicos12. 
A autonomia aparente ocorre em diferentes traços sobre 
como está organizado o modelo dos centros educativos. Pode- 
se observar que esta aparente autonomia da sociedade que 
promete a ideologia do mercado, converte-se em uma forma 
de gestão da escassa racionalidade, 
A autonomia não deve ser vista como desintegração, pois 
as atuais reformas apresentam paradoxos e por este motivo, é 
preciso diferenciar os significados que se atribuem a autono- 
mia, assim como interpretá-la no contexto das políticas gerais 
em que se promove as reformas. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
E possível, a partir das idéias do autor, tecer algumas 
reflexões sobre a situação do professorado de educação física 
especificamente. Ainda que este coletivo se encontre na mes- 
ma situação dos docentes, no que se refere às suas condições 
de trabalho, há algumas especificidades que podem ser desta- 
cadas, 
A prática pedagógica da educação física(EF) tem lugar 
num espaço diferenciado, rotineiramente fora da sala de aula. 
Os conteúdos a serem desenvolvidos não são considerados 
examináveis, isto é, não estão submetidos a um programa 
rígido a ser cumprido durante o ano letivo, mediante avalia- 
ções sistemáticas do desempenho dos alunos, tal como acon- 
tece com a maioria das disciplinas(exceção feita a educação 
artística, educação religiosa que se encontram em posição si- 
milar à EE), 
Os conteúdos desenvolvidos, muito freqüentemente, 
podem ser negociados' entre alunos e professores, com mai- 
or liberdade. A EF recebe na escola o tratamento de discipli- 
na prática , isto é, não se trata de um conhecimento voltado 
para a formação "intelectual" dos alunos. Esse status "inferi- 
or no que tange à uma hierarquia arbitrária de conhecimen- 
tos é que acaba por oferecer condições de trabalho menos 
rígidas aos professores. Não identifico esta condição como 
autonomia, pelo fato de que se restringe a decisões limitadas 
apenas a seleção de conteúdos, avaliação, mas não a deci- 
sões maiores que estejam vinculadas ao projeto educacional 
no qual está inserida, 
No contexto brasileiro atual, estamos vivendo um mo- 
mento importante onde é comemorada a regulamentação do 
profissional de EF, inclusive pelos professores que atuam nas 
escolas. Muito nos surpreende esta comemoração, uma vez 
que a condição do professor que atua nas escolas não está 
vinculada diretamente a esta questão. O professor de EF 
escolar esteve desde sempre regulamentado e as suas reivin- 
dicações quanto a melhores salários e condições de trabalho 
não dependem deste processo. Esta postura de entusiasmo 
com a regulamentação parece nos distanciar ainda mais do 
coletivo da escola e da condição de trabalhadores da educa- 
ção, que é o que realmente somos. Uma reflexão sobre o 
significado da profissionalização docente e suas possíveis con- 
seqüências sobre a autonomia do professorado seria mais rele- 
vante para este coletivo entender melhor as condições sob as 
quais desenvolve sua prática pedagógica docente. 
Não cremos que o status da EF dentro da escola e sua 
permanência ou conquista de novos espaços(séries iniciais e 
educação infantil) passe por uma questão da regulamentação 
profissional Trata-se antes, de uma questão de legitimdçdo. 
NOTAS 
1
 Trabalho realizado sob a orientação do Prof. Dr. Vicente Molina 
Neto, na disciplina Estudos Individuais Programados, do Programa de 
Pós- G raduação em Ciências do Movimento Humano da ESEF — 
UFRGS, 
2
 Estudantes do Mestrado em Ciências do Movimento Humano da 
ESEF-UFRGS. 
3
 Estudante de Graduação de Escola de Educação Física da UFRGS. 
4Habilidades especializadas, responsabilidades peculiares e compro- 
misso. 
5
 Perda de controle sobre as formas de realização e decisões técnicas 
do trabalho. 
6
 Perda de controle sobre os fins e propósitos sociais a quem se dirige 
o trabalho. 
7
 Refere-se às ações que, embora não sejam previstas pelo currículo 
oficial, têm influência sobre o processo de socialização dos alunos. 
8
 Este aspecto moral está muito ligado a uma dimensão moral, presente 
em toda a relação educativa, 
9
 Refere-se ao contexto profissional, coletivo do professorado. 
10
 Dominação dos modelos de produção, hegemonia da mentalidade 
tecnológica aplicado ao sistema de relações humanas e ainda, interesses 
de grupos dominantes que determinam relações estabelecidas a partir 
de uma lógica coercitiva que forma consciências deformadas pela ideo- 
logia. 
11
 A ênfase do autor parece recair na defesa de valores éticos, centrados 
na cooperação e solidariedade. 
12
 Que constituem a chamada crise do bem estar social. 
